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Contraf-CUT submeterá nota técnica do BB 

à auditoria de um especialista
O Ministério Público do Trabalho realizou, na tarde do último dia 27/01, a continuidade da 

audiência de mediação, solicitada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro (Contraf-CUT), para o Banco do Brasil explicar a decisão unilateral de alterar o Manual de 
Trabalho Presencial, que dita os protocolos de segurança sanitária contra a Covid-19 e outras 
doenças virais.

No encontro anterior de mediação, realizado em 12/01, ficou acordado que o BB faria uma 
Nota Técnica explicando a retirada do item que determinava o encerramento de expediente da 
dependência no mesmo dia da confirmação de funcionário com teste positivo para Covid-19.

“A Contraf-CUT recebeu a Nota Técnica e não ficamos satisfeitos com a resposta, por não 
trazer respaldo de estudos e dados de entidades da Saúde. Além disso, recebemos a nota sem 
tempo hábil para avaliar com profissionais da área da saúde”, destacou o coordenador da Comissão 
de Empresa dos Funcionários do Banco do Brasil (CEBB), João Fukunaga.

Diante deste fato, os representantes dos trabalhadores solicitaram tempo para submeter a 
Nota Técnica à consulta de um médico sanitarista. A audiência, então, foi suspensa e sua 
continuação agendada para o dia 08 de fevereiro, às 10h, sendo que a Contraf-CUT apresentará o 
resultado da avaliação da nota sob a ótica de um especialista até o dia anterior.

Durante o encontro de quinta-feira, os representantes do banco ameaçaram não prosseguir 
mais com a audiência de conciliação, pelo fato de alguns sindicatos terem obtido liminares na 
Justiça para o home office e para aplicação do Manual de Trabalho Presencial anterior às mudanças 
feitas pelo banco.

Os representantes da Contraf-CUT responderam que as ações na Justiça não foram 
promovidas pela Confederação e sim pelas bases sindicais, que têm autonomia para utilizar este 
caminho. “O problema (do alto índice de adoecimento de funcionários no BB), é um problema 
nacional, maior em alguns locais, menor em outros, mas é um problema que precisa de uma 
decisão ampla, única, ponderada e, portanto, eu entendo que aqui (no MPT) ainda é um fórum hábil 
possível de conversa e de avanço”, ponderou a advogada Renata Cabral, sócia de Crivelli 
Advogados, que assessora a Contraf-CUT. “Esse tipo de ameaça do banco se configura prática 
antissindical. Nós da Contraf não iremos impedir que cada sindicato decida o melhor caminho para 
garantir a proteção dos funcionários do BB”, destacou ainda Fukunaga.

“Reforma” Trabalhista, promessas que não se cumpriram
A Lei 13.467, da “reforma” trabalhista, precisa ser 

revista com urgência, porque piorou as condições de trabalho 
e a qualidade de emprego no país. Desde 2017, predominou a 
criação de postos de trabalho precários, aprofundando a 
desigualdade. Essas foram algumas da avaliações 
apresentadas durante debate  do grupo jurídico Prerrogativas, 
com apoio da Associação Juízes para a Democracia (AJD) e da 
Associação Brasileira de Juristas pela Democracia (ABJD).

Para a desembargadora aposentada e pesquisadora, Magda Biavaschi, o “golpe institucional” 
de 2016 levou à “disrupção de todas as relações sociais”. No caso trabalhista, houve um processo 
“de desconstrução de um sistema público de proteção social, que foi duramente constituído, com 
muita luta”. E que prosseguiu, já no atual governo, com o “ato simbólico” de extinção do Ministério 
do Trabalho. Para a pesquisadora, o golpe foi fundamentado em um programa cujos princípios se 
alinham a tendências “exacerbadas” do capitalismo. “Sobretudo, a mercantilização de todas as 
relações e a concentração do poder, da riqueza, nas mãos de muitos poucos”, comentou.

A ideia central, prossegue, na desconstrução do sistema público de proteção social. “Que 
inclui tanto as normas trabalhistas e os direitos sociais, mas também as instituições públicas que 
operam no mundo do trabalho: a Justiça do Trabalho, os sistemas de fiscalização, o Ministério do 
Trabalho e as organizações sindicais.” Tudo isso demonstra, um regresso à barbárie, resume.

A juíza defende que a atual lei deve ser substituída por uma legislação “realmente 
protetiva”, que cumpra sua função social e promova redução da desigualdade. E este é um período 
propício para o debate, quando os argumentos dos favoráveis àquela reforma devem ser 
“desmascarados”, defendeu.
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